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RESUMO 

A tributação das garantias em sede de imposto do selo é matéria particularmente desafiante, 

atendendo à multiplicidade de situações às quais a lei não oferece enquadramento claro. 

Suscitam-se, em particular, questões específicas associadas à constituição, alteração, 

substituição, reforço e extensão de garantias (e à sua eventual sujeição a imposto do selo) que 

constituem, muitas vezes, um entrave ao investimento nacional e estrangeiro. Neste artigo, 

procuramos refletir sobre algumas dessas questões, com o intuito de construir caminho (e, 

quando possível, apontar soluções), no que respeita à que reputamos ser a melhor interpretação 

possível das normas jurídicas em causa. 
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ABSTRACT 

Stamp duty applicable to guarantees is a particularly challenging topic, given the variety of 

situations potentially subject to tax for which the legal framework is yet uncertain. The 

applicable provisions are particularly challenging as regards liability to Stamp Duty on 

borderline cases concerning the granting, amendment, replacement, reinforcement and 

 
1 Advogado. O autor pode ser contactado em: fcm@vda.pt 
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extension of guarantees, which often hinder domestic and foreign investments. This article 

addresses some of these issues, with a view to paving the way (and, whenever possible, pointing 

out solutions) for what we believe to be the best possible interpretation of the applicable legal 

framework. 
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1. INTRODUÇÃO 

O imposto do selo é um dos mais antigos tributos do sistema fiscal português e a sua 

aplicação é suscitada diariamente em inúmeras transações. Não obstante, este é um dos 

impostos que cria mais desafios ao intérprete e aplicador da lei, avolumando-se dúvidas sobre 

a sua correta aplicação. Pela relevância assinalável no contexto das operações financeiras, o 

impacto económico do imposto do selo é por vezes suplantado pelo efeito adverso que causa, 

junto de investidores nacionais e internacionais, a (por vezes inexplicável) incerteza jurídica 

na sua aplicação. 

As (re)conhecidas dificuldades interpretativas que continuam a marcar a aplicação deste 

imposto justificam-se, em parte, pela circunstância de este ter surgido como um imposto sobre 

documentos, de cariz essencialmente formal, tendo evoluído, em especial com a reforma 

implementada em 2000, para um “imposto sobre as operações que, independentemente da sua 

materialização, revelem rendimento ou riqueza”3. Acompanhamos a afirmação de CARLOS 

 
3 Conforme assinalado no preâmbulo introduzido pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12/11, que reviu o Código do 
Imposto do Selo e procedeu à sua republicação. Sobre a “desformalização” do imposto do selo, v. CARLOS LOBO, 
“As operações financeiras no Imposto do Selo: enquadramento constitucional e fiscal”, in Revista de Finanças 
Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º 1, pág. 74 e ss.. 
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LOBO, quando constata que “o Imposto do Selo tem subjacente uma multiplicidade de filosofias 

próprias, unidades num corpo comum de princípios de regras de liquidação e cobrança” 4. 

Nessa medida, não surpreende que com a complexificação do objeto do imposto do selo 

e a sua crescente plasticidade, para abranger realidades tão díspares como a concessão de 

crédito e as transmissões mortis causa, recaia sobre o intérprete a incumbência cada vez mais 

onerosa de identificar corretamente que “realidades é que deverão ser incluídas no seu âmbito 

[do imposto do selo] porque justificadamente reveladoras de alguma capacidade contributiva 

legitimadora da pretensão tributária”5. Dir-se-á que esta é a natural função do intérprete e que, 

por conseguinte, este ónus não se distingue da demais exegese das normas jurídicas.  

Afastamo-nos de tal entendimento, porquanto a busca por uma razão de ser para as 

opções tomadas pelo legislador em matéria de imposto do selo é dificultada pela ausência de 

elementos sistemáticos e de uma ratio legis que enquadrem o raciocínio do intérprete e lhe 

providenciem um adequado fio condutor. Ao contrário do que sucede quanto a outros impostos 

– como o IRS e o IRC, que são norteados por princípios constitucionais fiscais – o imposto do 

selo é, na sua génese, um imposto de aplicação simples, dada a sua base formal e objetiva. A 

tarefa interpretativa é, assim, muito mais complexa do que aparenta ser, dado que, apesar de 

não lhe ser reconhecida particular complexidade teleológica, a aplicação do imposto do selo 

assenta ainda em regras marcadas por um formalismo desadequado à pluralidade e 

complexidade das operações potencialmente abrangidas por este imposto. 

À rigidez normativa acresce um acervo doutrinário ainda reduzido e, em grande medida, 

limitado à análise de situações concretas nem sempre passíveis de interpretação e aplicação 

geral e abstrata. Ao contrário do que sucede, por exemplo, em sede de IVA, a doutrina 

administrativa emanada pela autoridade tributária é, em matérias de imposto do selo, diminuta 

e, em alguns casos, pouco desenvolvida ou fundamentada. Também a jurisprudência conhecida 

se afigura insuficiente para prestar aos diversos stakeholders a clareza e segurança jurídica 

desejadas6. 

 
4 Cfr. CARLOS LOBO, “As operações financeiras no Imposto do Selo: enquadramento constitucional e fiscal”, in 
Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano I, n.º 1, pág. 85 e ss.. 
5 Idem. 
6 A este respeito, e a título de reflexão, poderá contribuir para esta “escassa” litigância a circunstância de, como 
assinala CARLOS LOBO, as operações e instrumentos financeiros constituírem um campo de tributação bastante 
difícil. “Em primeiro lugar, as variações nos produtos e nos instrumentos são permanentes. Em segundo lugar, 
quem efectivamente suporta o encargo económico do imposto é o cliente da instituição financeira, que se 
constitui, na esmagadora maioria das ocasiões como a parte mais desfavorável da relação contratual (…)”. 
Como terceiro fator, o AUTOR apontava para a dificuldade de controlo e fiscalização administrativa das atividades 
financeiras (cfr. “As operações financeiras no Imposto do Selo: enquadramento constitucional e fiscal”, in Revista 
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É neste contexto que nos propomos abordar um conjunto de questões específicas 

associadas à constituição, alteração, substituição, reforço e extensão de garantias e à sua 

eventual sujeição a imposto do selo. Assumimos como base desta análise o atual quadro legal, 

o entendimento divulgado pela autoridade tributária, aludindo, quanto oportuno, a reflexões 

doutrinárias anteriores, com o intuito de construir caminho (e, quando possível, apontar 

soluções), no que respeita à que reputamos ser a melhor interpretação possível das normas 

jurídicas em causa. 

 

2. IMPOSTO DO SELO NAS GARANTIAS: PARTE GERAL 

Conforme teremos oportunidade de abordar adiante, afigura-se central manter presente 

o propósito último do legislador de tributar o titular da capacidade contributiva e de assegurar 

que é este o objeto da tributação. Impõe-se, por isso, uma leitura coerente das normas de 

incidência previstas no Código do Imposto do Selo, resistindo a uma interpretação positivista, 

porventura permitida pela abstração e excessiva amplitude da formulação legal. 

Comecemos por balizar a incidência do imposto do selo. A incidência objetiva do 

imposto do selo é, prima facie, definida por remissão para os atos, contratos, documentos, 

papéis e outros factos ou situações jurídicas previstos na Tabela Geral do Imposto do Selo 

(TGIS). Com efeito, por força da verba 10 da TGIS, em conjugação com o disposto no artigo 

1.º, n.º 1, do Código do Imposto do Selo, ficam sujeitas a imposto do selo as “[g]arantias das 

obrigações, qualquer que seja a sua natureza ou forma, designadamente o aval, a caução, a 

garantia bancária autónoma, a fiança, a hipoteca, o penhor e o seguro-caução, salvo quando 

materialmente acessórias de contratos especialmente tributados na presente Tabela e sejam 

constituídas simultaneamente com a obrigação garantida, ainda que em instrumento ou título 

diferente – sobre o respetivo valor, em função do prazo, considerando-se sempre como nova 

operação a prorrogação do prazo do contrato”, às taxas aí previstas (em função do prazo da 

garantia). 

No que respeita à incidência subjetiva de imposto do selo, o artigo 2.º, n.º 1, alínea b), 

do Código do Imposto do Selo prevê, em termos gerais, que é sujeito passivo a entidade 

concedente da garantia. Por sua vez, as alíneas c) e d) dizem respeito a situações em que as 

 
de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano I, N.º 1, pág. 81). Este terceiro aspeto terá já perdido atualidade, em 
virtude da obrigatoriedade, desde janeiro de 2021, de apresentação da Declaração Mensal de Imposto do Selo 
(“DMIS”) por todos os sujeitos passivos ou representantes legais que realizem operações sujeitas a imposto do 
selo em Portugal. 
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entidades concedentes da garantia (os garantes) encontram-se domiciliadas no estrangeiro, 

sendo os beneficiários da garantia entidades residentes em Portugal. Nestes casos, a incidência 

subjetiva é determinada nos seguintes termos: 

(i) O garante é domiciliado no estrangeiro e a operação é intermediada por 

instituição de crédito em Portugal: será a instituição intermediária o sujeito 

passivo de imposto do selo (alínea c) do n.º 1, do artigo 2.º do Código do Imposto 

do Selo); 

(ii) O garante é domiciliado no estrangeiro, a operação não é intermediada por 

instituição de crédito em Portugal e o garante não exerce a atividade em Portugal 

ao abrigo da livre prestação de serviços: será o beneficiário da garantia o sujeito 

passivo de imposto do selo (alínea d) do n.º 1, do artigo 2.º do Código do 

Imposto do Selo); 

(iii) O garante é domiciliado no estrangeiro, a operação não é intermediada por 

instituição de crédito em Portugal, mas é realizada pelo garante em Portugal ao 

abrigo do regime da livre prestação de serviços: será o representante 

obrigatoriamente nomeado em Portugal para o efeito o sujeito passivo de 

imposto do selo (alínea j) do n.º 1, do artigo 2.º do Código do Imposto do Selo). 

A título residual, a alínea a), do n.º 1, do artigo 2.º do Código do Imposto do Selo prevê 

ainda um conjunto de entidades que, sempre que intervenham em atos, contratos ou outros 

factos sujeitos a imposto – incluindo a celebração de contratos de garantias – poderão também 

qualificar-se como sujeitos passivos de imposto do selo. 

O encargo do imposto fica, nos termos do artigo 3.º, n.º 1, do Código do Imposto do 

Selo, com os “titulares do interesse económico”. No caso específico das garantias, prevê a 

alínea e), do n.º 3, do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo que consideram-se titulares do 

encargo económico, nestes casos, as entidades obrigadas à apresentação da garantia (ou seja, 

as entidades a favor de quem sejam passadas78). Assim, é entendimento pacífico (vertido, na 

prática, na formulação usual dos contratos de garantia), que quaisquer encargos 

(designadamente, com o imposto do selo que seja devido), estarão a cargo do devedor (na 

 
7 Cfr. J. SILVÉRIO MATEUS e L. CORVELO DE FREITAS, Os Impostos Sobre o Património Imobiliário, O Imposto 
do Selo, Engifisco, 1.ª Edição, 2004, pág. 559. 
8 Como pode ler-se na Circular n.º 15/2000, de 05.07.2000, “[a]s entidades obrigadas à apresentação das 
garantias referidas no art.º 3.º, n.º 3, alínea e) do CIS são os clientes do Banco”. 
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qualidade de entidade obrigada à apresentação da garantia que será simultaneamente, em 

muitos casos, o próprio garante). 

Antes de prosseguir para a incidência territorial, releva uma primeira reflexão a 

propósito da natureza do imposto do selo. Não estamos perante um imposto direto, e tal facto 

é manifesto quando dissociamos o contribuinte do sujeito passivo desde imposto. Como bem 

refere JOSÉ CASALTA NABAIS, estes conceitos não são (necessariamente) coincidentes, 

porquanto o contribuinte é “o titular da manifestação de capacidade contributiva que a lei tem 

em vista atingir e que, por conseguinte, deve suportar a ablação ou desfalque patrimonial que 

o imposto acarreta”9; por seu turno, o sujeito passivo é “toda e qualquer pessoa, singular ou 

coletiva, a quem a lei imponha o dever de efectuar uma prestação tributária”10. Temos, pois, 

que o(s) sujeito(s) passivo(s) a que alude o artigo 2.º do Código do Imposto do Selo não 

correspondem, por natureza, aos titulares da capacidade contributiva que o legislador fiscal 

pretende tributar. Ao invés, os sujeitos passivos do imposto do selo são um ator central no 

procedimento de cobrança do imposto, não se pretendendo que sejam, eles próprios (pelo 

menos necessariamente), o alvo da tributação11. 

Recuperemos, então, o enquadramento preambular do Código do Imposto do Selo, onde 

o legislador fiscal se preocupou em salientar a transição intencional de um imposto formal e 

arcaico para um imposto que incida sobre a capacidade contributiva relevada pela realização 

das operações expressamente previstas. Face a esta evolução, a correta interpretação e 

aplicação do imposto do selo deve responder a uma questão central: quem é o titular da 

capacidade contributiva? Quem é o “destinatário-alvo” do imposto, numa dada transação? 

No contexto da tributação das garantias, a resposta a esta questão deverá atender à sua 

natureza e função: no essencial, estamos perante um reforço quantitativo e qualitativo da 

posição do credor, conferindo-lhe a segurança jurídica, económica e patrimonial para que esteja 

disposto a contratar com outra parte – o devedor. Nessa medida, é inquestionavelmente o 

devedor quem, ao apresentar a garantia, manifesta ter uma capacidade contributiva passível de 

ser tributada em sede de imposto do selo. 

Neste sentido, concordamos com BRUNO SANTIAGO quando afirma que está em causa 

“trazer à tributação os instrumentos ou títulos que permitam ao credor dispor de uma garantia 

adicional em caso de incumprimento, garantia adicional esta que se traduz em regimes 

 
9 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, Almedina, 6.ª Edição, 2011, pág. 254. 
10 Idem. 
11 Sem prejuízo da responsabilidade tributária que lhes seja cometida nos termos do Código do Imposto do Selo. 
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especiais que possibilitam a satisfação do seu crédito numa posição preferencial e mais 

salvaguardada que os credores comuns”12. 

No mesmo sentido, tem afirmado a autoridade tributária (pronunciando-se sobre a 

constituição de garantias) que o imposto do selo destina-se “a tributar a capacidade 

contributiva do obrigado à constituição da garantia, em função do valor desta, dependendo a 

taxa aplicável do tempo previsto para a sua vigência constante do contrato constitutivo”13 

(sublinhado nosso). 

 

3. TERRITORIALIDADE. EM PARTICULAR: O FACTO OCORRIDO EM TERRITÓRIO 

NACIONAL 

Por força do disposto no artigo 4.º, n.º 1, do Código do Imposto do Selo, [s]em prejuízo 

das disposições do presente Código e da Tabela Geral em sentido diferente, o imposto do selo 

incide sobre todos os factos referidos no artigo 1.º [i.e., .e. todos os atos, contratos, 

documentos, títulos, papéis e outros factos ou situações jurídicas previstos na TGIS, incluindo 

as transmissões gratuitas de bens] ocorridos em território nacional”. É este o ponto de partida 

do intérprete, sendo o artigo 4.º, n.º 1 complementado pelas situações descritas nas diversas 

alíneas do n.º 2 do mesmo artigo. 

Desde logo, prevê a alínea a), do n.º 2, do artigo 4.º do Código do Imposto do Selo que 

são sujeitos a imposto “[o]s documentos, atos ou contratos emitidos ou celebrados fora do 

território nacional, nos mesmos termos em que o seriam se neste território fossem emitidos ou 

celebrados, caso aqui sejam apresentados para quaisquer efeitos legais”. 

Por seu turno, no que concretamente respeita às garantias, a alínea b), do n.º 2, do 

referido artigo 4.º atrai ainda para o âmbito de incidência territorial do imposto do selo as 

prestações de garantia por quaisquer entidades sediadas no estrangeiro a quaisquer entidades 

domiciliadas em território nacional (i.e., situações em que o garante esteja domiciliado no 

estrangeiro mas o beneficiário da garantia esteja domiciliado em Portugal). 

Temos, pois, que são três os critérios de incidência territorial do imposto do selo: 

(i) A ocorrência, em território nacional, dos factos previstos no artigo 1.º do Código 

do Imposto do Selo; 

 
12 Cfr. BRUNO SANTIAGO, “As garantias das obrigações e o Imposto do Selo”, in Estudos em Memória do Prof. 
Doutor J.L. Saldanha Sanches, IV, Coimbra, 2011, pág. 126. 
13 Cfr. IVE n.º 13150, com despacho concordante de 01.11.2018, processo n.º 2018000172. 
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(ii) A apresentação em Portugal, para quaisquer efeitos legais, de documentos, atos 

ou contratos celebrados fora de território nacional; 

(iii) A prestação de garantias por parte de entidades não residentes, quando os 

beneficiários das garantias sejam entidades domiciliadas em Portugal. 

 

A ocorrência, em território nacional, dos factos previstos no artigo 1.º do Código do 

Imposto do Selo 

No que se refere ao primeiro critério (artigo 4.º, n.º 1), a formulação legal não esclarece 

o que qualifica como facto ocorrido em território nacional. Contudo, a ausência de norma 

especial no Código do Imposto do Selo encontra-se suprida pelo “princípio geral da 

territorialidade expresso no n.º 1 do artigo 13.º da Lei Geral Tributária no sentido de que, 

salvo disposição legal em contrário, as normas tributárias aplicam-se aos factos que ocorram 

em território nacional”14. 

Preconizamos, assim, uma leitura do artigo 4.º, n.º 1 do Código do Imposto do Selo 

assente, prima facie, na verificação territorial dos factos tributários que se visa tributar – os 

atos, contratos, documentos, títulos, papéis e outros factos ou situações jurídicas previstos na 

TGIS. A este respeito acompanhamos ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, quando esclarece que “[à] luz 

do princípio da territorialidade em sentido positivo é necessário um elemento de conexão com 

a ordem jurídico-tributária portuguesa para o Estado proceder à tributação. O próprio facto 

tributário e não qualquer outro elemento acessório da relação jurídico-tributária deveria 

localizar-se no território português, se se atender à letra do número 1 do presente artigo («as 

normas tributárias aplicam-se aos factos que ocorram em território nacional»)”15 (com 

sublinhado nosso). 

Encontramos, na doutrina fiscal, outros exemplos que têm subjacente o entendimento 

aqui preconizado. Veja-se o exemplo apresentado por BRUNO SANTIAGO, ao afirmar que se 

qualificará como uma garantia localizada em território nacional aquela que for “concedida por 

uma entidade residente em Portugal a um não residente neste território, desde que a garantia 

não tenha sido outorgada fora de território português, pois no caso da garantia ser outorgada 

fora de Portugal, como resulta do artigo 4.º, n.º 2, al. a), do Código do Imposto do Selo, 

 
14 Cfr. J. SILVÉRIO MATEUS e L. CORVELO DE FREITAS, Os Impostos Sobre o Património Imobiliário, O Imposto 
do Selo, Engifisco, 1.ª Edição, 2004, pág. 563. 
15 Cfr. ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, Editora Rei dos Livros, 2001, pág. 95. 
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analisado adiante, o imposto apenas é devido se e quando a garantia vier a ser aqui 

apresentada”16. 

Questão distinta é a de saber se a conexão com o território português é condição bastante 

para que se conclua pela aplicação de imposto do selo. A resposta a esta questão não se encontra 

de forma expressa na lei, nem pode resultar da análise estrita da territorialidade do imposto, 

porquanto há que atender a um pressuposto mais amplo, de verificação cumulativa dos vários 

critérios de conexão legalmente previstos, nomeadamente a incidência objetiva e subjetiva. 

Assim, consideramos indispensável atender aos demais elementos de conexão, como elementos 

necessários à correta aplicação do imposto do selo. A primazia dada pelo n.º 1 do artigo 4.º do 

Código do Imposto do Selo aos factos tributários, no que respeita à verificação da incidência 

territorial, não retira relevância a que outros elementos sejam tomados em consideração na 

avaliação dos pressupostos de aplicação do imposto do selo. Temos, pois, que “para a sujeição 

a IS não basta que uma garantia seja constituída em território nacional, sendo ainda 

necessário que se verifique uma qualquer conexão económica com este território que justifique 

e legitime a tributação (e.g. residência do devedor, do garante ou do beneficiário ou 

localização dos bens em território nacional)”17. 

Por conseguinte, existem situações em que, apesar de verificada a previsão do artigo 

4.º, n.º 1 do Código do Imposto do Selo, não há lugar à aplicação do imposto por não estarem 

verificados os demais critérios de incidência. Veja-se, por exemplo, o caso em que um contrato 

de fiança seja assinado, por mero acaso, em Portugal (admita-se, numa escala, entre voos, no 

aeroporto de Lisboa), sem que nenhuma das partes seja residente em Portugal. Parece-nos que, 

neste caso, não deverá haver lugar à aplicação de imposto do selo pela mera circunstância de o 

contrato ter sido, de forma casual, assinado em território nacional. 

No mesmo sentido, JORGE BELCHIOR LAIRES e RUI PEDRO MARTINS sustentam que “o 

local da assinatura do contrato que dá origem às garantias, ou a lei aplicável escolhida pelas 

partes, não devem relevar como critérios [únicos] de territorialidade do imposto”18. “Tomando 

como exemplo um contrato de garantia em que todas as partes se encontram fora de Portugal”, 

consideram os AUTORES que “não havendo igualmente garantias reais em Portugal, parece 

evidente que tal contrato não deve ser sujeito a Imposto do Selo da verba n.º 10”. Daqui resulta 

 
16 Cfr. BRUNO SANTIAGO, “As garantias das obrigações e o Imposto do Selo”, in Estudos em Memória do Prof. 
Doutor J.L. Saldanha Sanches, IV, Coimbra, 2011, pág. 138. 
17 Idem. 
18 Cfr. JORGE LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, Imposto do Selo, Operações Financeiras e de Garantia, Almedina, 
2020, pág. 163. 
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que em muitos casos poderá dar-se por verificado algum, ou alguns, dos critérios de conexão 

legalmente previstos – poderemos identificar um (potencial) sujeito passivo do imposto e/ou 

um facto tipificado na TGIS – mas em que, ainda assim, não é possível concluir pela aplicação 

do imposto, por não estarem cumpridos todos os pressupostos (cumulativos) da respetiva 

incidência. 

Compulsado o Código do Imposto do Selo, facilmente se poderão identificar outras 

manifestações claras da relevância da interpretação e aplicação autónomas dos critérios de 

incidência objetiva, subjetiva e territorial do imposto do selo. Esta autonomia é bem 

reconhecida por J. SILVÉRIO MATEUS e L. CORVELO DE FREITAS quando, comentando o 

princípio da territorialidade plasmado no n.º 1 do artigo 13.º da Lei Geral Tributária enaltecem 

que “(…) as normas tributárias aplicam-se aos factos que ocorram no território nacional”19. 

Em coerência com o entendimento aqui defendido, divergimos, respeitosamente, de 

JORGE BELCHIOR LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, quanto à interpretação proposta relativamente 

ao disposto no artigo 4.º, n.º 1 do Código do Imposto do Selo. Em nossa opinião, a não 

aplicação de imposto do selo nos exemplos supra resulta da normal articulação e 

interdependência entre os vários critérios de incidência do imposto, de verificação cumulativa 

– a par do que sucede, por via de regra, nos demais impostos. Por conseguinte, não 

acompanhamos o entendimento de acordo com o qual “o domicílio das partes é um elemento 

relevante para efeitos de conexão territorial”20 (para efeitos da aplicação do artigo 4.º, n.º 1 do 

Código do Imposto do Selo), por considerarmos que tal proposição não só não tem suporte no 

direito positivado, como colide frontalmente com a autonomia dogmática dos artigos 2.º 

(incidência subjetiva) e 4.º (incidência territorial) do Código do Imposto do Selo. 

Adicionalmente, sob uma perspetiva sistemática e metodológica, é uma proposição que, 

a nosso ver, afronta o princípio da territorialidade, tal como resulta não apenas do Código do 

Imposto do Selo, mas também do artigo 13.º, n.º 1 da Lei Geral Tributária, nos termos do qual 

se impõe, como vimos acima, que em matéria fiscal a territorialidade seja aferida por referência 

ao próprio facto tributário – que no caso serão os atos, contratos, documentos, papéis e outros 

factos ou situações jurídicas previstos na TGIS – e não a qualquer outro elemento acessório, 

como sejam as circunstâncias em que se encontram os sujeitos passivos do imposto. A 

 
19 Cfr. J. SILVÉRIO MATEUS e L. CORVELO DE FREITAS, Os Impostos Sobre o Património Imobiliário, O Imposto 
do Selo, Engifisco, 1.ª Edição, 2004, pág. 563. 
20 Cfr. JORGE LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, Imposto do Selo, Operações Financeiras e de Garantia, Almedina, 
2020, pág. 164 
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introdução de um elemento subjetivo – o domicílio do beneficiário da garantia ou do garante – 

na interpretação do artigo 4.º, n.º 1 do Código do Imposto do Selo, não nos parece, assim, 

encontrar suporte na letra do referido preceito, nem nos princípios interpretativos atendíveis. 

Por outras palavras, no caso da constituição de garantias, somos de opinião que, para 

efeitos do artigo 4.º, n.º 1 do Código do Imposto do Selo, a residência da entidade obrigada a 

apresentar a garantia, ou do garante, somente terá relevância para reforçar a conexão (principal) 

com o território nacional de contratos de garantias que sejam assinados em território nacional. 

Será este o conteúdo da conexão económica (adicional) a que alude BRUNO SANTIAGO21, na 

ausência da qual se poderá sustentar que as garantias não estão abrangidas pelo âmbito de 

incidência territorial do imposto do selo, conforme se demonstrou no exemplo acima. 

Em conformidade, a formulação do n.º 2 do artigo 4.º do Código do Imposto do Selo 

(“São, ainda, sujeitos a imposto”) reforça o entendimento ora proposto, de acordo com o qual 

os critérios de conexão previstos nas alíneas do n.º 2 acrescem ao critério previsto no n.º 1 do 

mesmo artigo e visam incluir, na incidência territorial do imposto do selo, realidades que, de 

contrário – entenda-se, ao abrigo exclusivamente do disposto no n.º 1 do artigo 4.º – não 

estariam sujeitas a imposto. Em suma, reconhecemos a relevância do domicílio do beneficiário 

da garantia, mas somente nos casos que se subsumam à alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º do 

Código do Imposto do Selo – o segundo critério de conexão territorial acima referido.  

Cremos, aliás, que este é o entendimento sufragado pela autoridade tributária, conforme 

resulta do entendimento adotado na informação vinculativa n.º 15404, com despacho 

concordante de 03.06.2019, processo n.º 2019000480, cujo objeto consistia em saber se uma 

garantia prestada por uma instituição financeira não residente a um credor domiciliado em 

Portugal estaria sujeita a imposto do selo em Portugal. Nesta informação vinculativa, a 

autoridade tributária destaca que a relevância do domicílio (em Portugal) do beneficiário da 

garantia resulta “[d]o alargamento da norma de incidência ex vi alínea b), n.º 2, do artigo 4.º, 

[que] evitou que de modo fácil fosse afastada a obrigação de liquidação e pagamento do 

imposto do selo devido pela garantia através do recurso a um banco garante domiciliado fora 

de Portugal.” Tal equivale a concluir que, tal como aqui preconizado, também a autoridade 

tributária reconhece que o domicílio do credor garantido é irrelevante para efeitos da 

interpretação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Código do Imposto do Selo. 

 
21 Cfr. BRUNO SANTIAGO, “As garantias das obrigações e o Imposto do Selo”, in Estudos em Memória do Prof. 
Doutor J.L. Saldanha Sanches, IV, Coimbra, 2011, pág. 138 
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As garantias abrangidas pela alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º do Código do Imposto do 

Selo. 

No que respeita à constituição de garantias, somos de opinião que a formulação dos 

artigos 2.º e 4.º do Código do Imposto do Selo permite afirmar o intuito do legislador fiscal em 

delimitar a incidência do imposto, no sentido de excluir de tributação os casos em que apenas 

o garante esteja localizado em território nacional. Com efeito, conjugando estas normas, apenas 

se subsumem claramente no âmbito do imposto do selo as situações de constituição de garantias 

a favor de beneficiários domiciliados em território português (conforme alíneas c) e d) do n.º 1 

do artigo 2.º, em conjugação com o artigo 4.º, n.º 2, alínea b) do Código do Imposto do Selo), 

não se prevendo expressamente a prestação de garantias em sentido inverso. 

Assim, se numa relação de garantia apenas o garante estiver em Portugal (sendo o 

contrato celebrado no estrangeiro, tendo todas as partes – i.e., devedor e beneficiário da 

garantia/credor – domicílio fora do território nacional e não existindo qualquer bem onerado 

em Portugal) não consideramos que tal garantia esteja abrangida pela incidência territorial do 

imposto do selo em Portugal, exceto se, e quando, aqui for apresentada para quaisquer efeitos 

legais, por aplicação da alínea a), do n.º 2, do artigo 4.º, do Código do Imposto do Selo. 

Veja-se o eco prático da interpretação que se propõe. Pense-se, por exemplo, numa 

fiança concedida por uma sociedade domiciliada em Portugal no âmbito de um contrato de 

financiamento celebrado entre uma sociedade não residente e um banco não residente. O mero 

facto de a sociedade domiciliada em Portugal prestar uma fiança em garantia da relação de 

crédito estabelecida fora de Portugal e entre entidades não residentes, não se enquadra na alínea 

b) do n.º 2 do artigo 4.º do Código do Imposto do Selo. Neste sentido, e salvo no caso de tal 

fiança ser apresentada em Portugal para quaisquer efeitos legais, deverá entender-se que tal 

garantia não tem cabimento nas normas de incidência territorial e não poderá, por conseguinte, 

ficar sujeita a imposto do selo em Portugal. 

A garantia em causa visa apenas viabilizar a obtenção de fundos por uma entidade 

domiciliada fora do território nacional, numa operação de financiamento sem qualquer conexão 

a Portugal (cuja única ligação ao negócio se prende com o domicílio do garante).Neste caso, 

será de concluir que, estando em causa situações em que o único ponto de conexão com o 

território nacional seja o domicílio do garante, as garantias apenas deverão ser sujeitas a 

imposto do selo em Portugal se e quando forem cá apresentadas para quaisquer efeitos legais. 
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Tendo em consideração que a emissão de obrigações não se encontra sujeita a imposto 

do selo, afigura-se igualmente interessante equacionar um cenário em que uma entidade 

domiciliada em Portugal (o emitente) proceda à emissão de obrigações subscritas 

exclusivamente por investidores domiciliados no estrangeiro, sendo a emissão garantida por 

uma garantia pessoal prestada por uma entidade igualmente domiciliada fora do território 

português. Neste caso, será defensável o entendimento no sentido de não estarem verificados 

os pressupostos de incidência territorial do imposto do selo, porquanto a alínea b) do n.º 2 do 

artigo 4.º do Código do Imposto do Selo visa somente abranger as situações em que o 

beneficiário da garantia está domiciliado em Portugal – ora, a este respeito, como referem 

JORGE BELCHIOR LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, é consensual, na doutrina (incluindo a 

doutrina administrativa publicada pela autoridade tributária) e na jurisprudência nacionais, que 

“quem beneficia da garantia é, em princípio, o credor, sendo, no caso das garantias bancárias 

autónomas, a expressão normalmente utilizada para identificar o credor”22. 

E isto porque, sendo certo que é em território nacional que ocorre a operação subjacente 

(a emissão de obrigações), sendo em Portugal que se encontra a causa ou fundamento para 

prestação daquela garantia (i.e., a necessidade de prestação de garantia surge pela emissão das 

obrigações), é igualmente verdade que a prestação de garantias é, para efeitos de imposto do 

selo, uma operação autónoma e independente do contrato que lhe subjaz. A comprová-lo está 

a circunstância de, no caso de financiamentos “clássicos”, ser considerada uma incidência de 

imposto do selo autónoma para cada uma destas realidades, a qual permite que se verifique 

uma duplicação de imposto do selo – sobre a utilização de crédito e sobre a concessão de 

garantias – assim não acontecendo apenas no caso de garantias constituídas simultaneamente 

com a obrigação garantida e desde que materialmente acessórias de um contrato 

especificamente tributado nos termos da TGIS). Assim, em nossa opinião, sempre que em 

Portugal esteja apenas a entidade emitente das obrigações, deverá entender-se que tal facto não 

é condição bastante para a incidência de imposto do selo sobre as garantias prestadas fora de 

Portugal. 

Ao invés das situações acima descritas, sempre que o credor (e beneficiário da garantia) 

esteja domiciliado em Portugal, a incidência territorial de imposto do selo verifica-se 

diretamente por aplicação do disposto no artigo 4.º, n.º 2, alínea b), do Código do Imposto do 

Selo. Não está em causa saber se a prestação da referida garantia consubstancia um facto 

 
22 Cfr. JORGE LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, Imposto do Selo, Operações Financeiras e de Garantia, Almedina, 
2020, pág. 170. 
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ocorrido em território nacional; diversamente, estamos perante um facto tributário cuja 

territorialidade é diretamente aferida por referência ao domicílio dos beneficiários da garantia. 

A previsão expressa de tal critério para este caso específico, reforça, a contrario, a sua 

irrelevância, como critério autónomo, nas demais situações. 

 

4. SUBSTITUIÇÃO E REFORÇO 

Entre a constituição da garantia e a sua extinção, podem igualmente verificar-se 

vicissitudes várias que justifiquem a alteração dos termos inicialmente contratados, 

nomeadamente no que respeita ao objeto da garantia. 

Sobre o reforço de garantias pronunciou-se a autoridade tributária no Parecer  

n.º 366/2005, da Direção de Serviços Jurídicos e Contenciosos, o qual versa sobre o reforço de 

uma caução prestada por um empreiteiro de obras públicas a favor do dono da obra, para 

garantir as obrigações assumidas ao abrigo do contrato de empreitada. O reforço era efetuado 

através da dedução, a cada pagamento, de uma percentagem do mesmo, para reforço da caução 

inicialmente prestada. Sendo a questão principal a potencial dupla tributação da referida caução 

em sede de imposto do selo e de IVA, concluiu a autoridade tributária pela incidência de 

imposto do selo a qual, nas suas palavras, “resulta de do referido reforço da caução resultar o 

alargamento da obrigação garantida, na exacta medida do novo montante caucionado”23. 

De acordo com este entendimento, o reforço da obrigação garantida implica nova 

incidência de imposto do selo, na medida do respetivo alargamento, o que implicará a sujeição 

a imposto do selo apenas sobre o valor do reforço, e não sobre o valor total da obrigação 

garantida (o montante máximo garantido). 

Distingue-se do reforço das garantias a substituição das mesmas. A este respeito, a 

autoridade tributária teve também já oportunidade de se pronunciar a propósito da substituição 

do objeto de uma hipoteca24. O pedido de informação vinculativa em causa foi apresentado por 

uma ordem profissional, solicitando o esclarecimento do enquadramento fiscal quanto a “actos 

que envolvam a substituição do objecto de uma hipoteca”. Mais concretamente, a autoridade 

tributária foi colocada perante a questão de saber se a substituição do objeto de uma hipoteca, 

(i) sem alteração do respetivo prazo e (ii) sem aumento do valor garantido pela hipoteca, 

 
23 Vd. Despacho de concordância da Subdiretora-Geral da DSMIT que recaiu sobre o parecer n.º 366/2005, da 
DSCJC. 
24 Vd. Informação da Direção Geral dos Impostos e da DSIMT n.º 3508/2010, de 24.09.2010. 
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deveria espoletar a incidência e o pagamento de imposto do selo, ao abrigo da verba 10 da 

TGIS. 

Tendo a questão sido colocada em termos genéricos – sem ter por referência qualquer 

situação concreta –, a autoridade tributária optou por formular a sua resposta a título meramente 

informativo (ao abrigo do disposto no artigo 59.º da LGT), identificando um conjunto de 

situações-tipo e respetivo enquadramento em sede de imposto do selo. 

Para o efeito, a autoridade tributária começou por delimitar a questão colocada à luz do 

disposto no artigo 701.º do Código Civil o qual, sob a epígrafe “Substituição ou reforço da 

hipoteca”, se dedica às situações em que, na pendência de uma hipoteca, a coisa hipotecada 

perece ou torna-se insuficiente para assegurar o cumprimento da obrigação garantida, por causa 

não imputável ao credor. Nesta eventualidade, a norma confere ao credor hipotecário, 

designadamente, o direito potestativo de exigir que o devedor substitua ou reforce a hipoteca. 

Como oportunamente assinalaram PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA, em registo que 

convém manter presente, “[o] único caso previsto no n.º 1 deste artigo é o de a coisa hipotecada 

perecer ou a hipoteca se tornar insuficiente por causa não imputável ao credor (…) Mas a 

causa não imputável ao credor pode ser fortuita e pode resultar de culpa do devedor”25. 

Assim, e a título de conclusão preliminar, o artigo 701.º do Código Civil não oferece 

cabimento a situações em que, por causa que não seja o perecimento ou insuficiência do bem 

dado em garantia, seja tomada a opção de (livremente) substituir ou reforçar uma garantia. Tal 

conclusão releva, porquanto é no seguimento da invocação do referido normativo que a 

autoridade tributária estabelece, para efeitos fiscais, uma diferenciação entre o reforço e a 

substituição da hipoteca – que, como veremos adiante, não nos parece admissível.  

A autoridade tributária começa por esclarecer que, para que se possa falar numa 

substituição, é necessário que a hipoteca deixe de “incidir sobre os bens originariamente dados 

de garantia para passar a incidir, por sua vez, sobre outros bens”. Assim, e nos termos da 

referida informação, propõe-se a distinção entre as seguintes situações: 

(i) Reforço de hipoteca: considera-se existir um reforço sempre que a anterior 

hipoteca se torne insuficiente ou inidónea para segurança da dívida. Nestes casos, 

desde que não se verifique um aumento do valor garantido, o referido reforço não 

configura uma garantia tributada pela verba 10 da TGIS; 

 
25 Cfr. Código Civil Anotado, Volume I, 4.ª Edição revista e atualizada, Coimbra Editora, págs. 723 e 724. 
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(ii) Substituição da hipoteca: há substituição sempre que se substitua um bem 

hipotecado por outro. Nestes casos, a autoridade tributária afirma que a 

“substituição” implica a novação do contrato, o que implica uma nova obrigação 

de pagamento do imposto do selo, ao abrigo da verba 10 da TGIS. 

Sendo de aplaudir o esforço da autoridade tributária de, colocada perante uma questão 

genérica (e que pode ter utilidade e aplicação a uma multiplicidade de situações práticas), emitir 

um entendimento fundamentado e criterioso, indo além da questão (mais simples e direta) que 

lhe foi colocada e procurando maximizar a utilidade da sua pronúncia, atendendo à 

complexidade das questões que se colocam impõem-se, com todo o respeito, algumas 

clarificações e reflexões adicionais. 

Em primeiro lugar, recorde-se que a aplicação do disposto no artigo 701.º do Código 

Civil (ponto de partida para o entendimento expresso pela autoridade tributária na informação 

acima) pressupõe que haja, pelo menos, uma diminuição de valor do bem dado em garantia. 

Tal equivale a dizer que – diversamente da distinção proposta pela autoridade tributária 

– sempre que estejamos perante uma situação subsumível ao artigo 701.º do Código Civil, tanto 

o reforço de garantia, como a substituição da mesma, visam reestabelecer a posição (inicial) do 

credor. É, por isso, louvável, a opção da autoridade tributária por alicerçar a sua análise na 

ratio legis do artigo 701.º do Código Civil, porquanto tal norma procura assegurar a 

estabilidade patrimonial do credor que, transportada para a realidade do imposto do selo, 

corresponderá à manutenção da realidade económica e da capacidade contributiva que o 

imposto visou, ab initio, tributar. Nestes moldes, ao invés de uma distinção entre reforço e 

substituição de garantias – subjacente ao raciocínio proposto nesta informação – a autoridade 

tributária deveria ter procurado estabelecer uma distinção entre o reforço e substituição de 

garantias ao abrigo do artigo 701.º do Código Civil e o reforço e substituição de garantias não 

enquadráveis naquela norma. 

Parece-nos, salvo melhor opinião, ser este o entendimento implícito da autoridade 

tributária, subjacente à linha de raciocínio em que assenta esta informação – ainda que, 

porventura, imperfeitamente expresso. Com efeito, a autoridade tributária assume que o reforço 

de garantia ao abrigo do artigo 701.º do Código Civil implicará sempre a prévia desvalorização 

ou perecimento do objeto da garantia e será necessário para reestabelecer a posição do credor. 

Contudo, a autoridade tributária parece não admitir, no seu raciocínio, que também a 

substituição da garantia possa ter o mesmo pressuposto e, assim, ter por fim cumprir esse 



O IMPOSTO DO SELO NA VIDA DE UM PACOTE DE GARANTIAS: CONSTITUIÇÃO, REFORÇO, SUBSTITUIÇÃO E EXTENSÃO 

_________________________________________________________________________________________________________________________ 

REVISTA ELECTRÓNICA DE FISCALIDADE DA AFP                                                                                                                                  (2022) I:5 
17 || 25 

mesmo desiderato. A verdade, contudo, é que a necessidade de substituição de uma garantia 

poderá também ser precedida de uma perda de valor do objeto da garantia originária. Vejamos 

os seguintes exemplos. 

 

Exemplo 1 

O devedor deu de garantia uma hipoteca sobre o imóvel A, contudo, antes de extinta a 

obrigação principal, pretende alienar o referido imóvel, no contexto de uma operação normal 

de mercado. Com o consentimento do credor, substitui a hipoteca sobre o imóvel A, por uma 

nova hipoteca sobre o imóvel B (sem alteração ao valor garantido). Neste caso, não se verificou 

qualquer perda de valor do imóvel A; há apenas a substituição da hipoteca sobre o imóvel A 

pela hipoteca sobre o imóvel B, por acordo das partes.  

Neste caso, verifica-se diretamente a contradição dos termos em que assenta a 

pronúncia da autoridade tributária. Se é certo que, vertendo o entendimento da autoridade 

tributária para esta situação, será de concluir que, por estar em causa a substituição da hipoteca 

originária, a constituição de hipoteca sobre o imóvel B implica (nova) sujeição a imposto do 

selo, nos termos da verba 10 da TGIS, por não se ter verificado qualquer deperecimento do 

imóvel A, esta não é uma situação subsumível ao artigo 701.º do Código Civil. É, por isso, um 

exemplo que, em tese, não deveria ter, sequer, cabimento na Informação n.º 3508/2010, 

porquanto esta assenta na transposição do artigo 701.º do Código Civil para o contexto do 

imposto do selo. 

Note-se que idêntico raciocínio seria possível também no caso do reforço de garantias. 

Exemplo 2 

Aquando da celebração de um mútuo, o devedor constituiu a favor do credor um penhor 

sobre uma conta bancária. No decurso do financiamento, as partes acordam rever as garantias 

prestadas, constituindo, a par do penhor pré-existente, também uma fiança – sujeitando ambas 

as garantias ao valor máximo já garantido pelo penhor. 

Também aqui estaremos perante uma situação que, nos moldes descritos, apesar de 

constituir objetivamente um reforço de garantias, não teve por base qualquer deperecimento da 

garantia originária, pelo que não teria cabimento no artigo 701.º do Código Civil. Neste caso, 

a constituição da fiança dá lugar a nova incidência de imposto do selo. 
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Não obstante, situações pode haver em que um pacote de garantias sofre alterações que, 

independentemente de terem uma componente de reforço e/ou de substituição de alguma(s) 

garantia(s), assentam no pressuposto de uma prévia diminuição das garantias originárias. 

 

 

Exemplo 3 

Pense-se, por exemplo, numa situação em que o pacote de garantias inclui um penhor 

sobre quotas e duas hipotecas. Se as quotas sofrem uma desvalorização e o conjunto das 

garantias prestadas deixa de ser suficiente para dar cobertura ao valor garantido, torna-se 

necessário reestabelecer a posição (inicial) do credor. Este fim não é exclusivamente atingível 

mediante o reforço das garantias – isso mesmo é reconhecido no artigo 701.º do Código Civil. 

Com efeito, dependendo das circunstâncias em que se encontrem as partes, pode o 

credor preferir, por exemplo, substituir a hipoteca sobre um dos imóveis, solicitando a 

constituição de hipoteca sobre outro imóvel, de maior valor, capaz de permitir que, no seu 

conjunto, o pacote de garantias prestado pelo devedor volte a perfazer o valor inicialmente 

dado em garantia. Neste caso, há uma substituição (na medida em que, utilizando as palavras 

da própria autoridade tributária, há uma garantia que deixa de incidir sobre um bem 

originariamente dado em garantia para passar a incidir sobre outro bem). Estaremos, neste caso, 

perante uma substituição de garantias realizada ao abrigo do artigo 701.º do Código Civil, que 

não deverá estar sujeita a imposto do selo, precisamente pelos fundamentos apresentados pela 

autoridade tributária – ainda que apenas quanto ao “reforço” – na Informação n.º 3508/2010. 

Como refere MIGUEL PESTANA DE VASCONCELOS, “[a] garantia surge sempre ligada à 

concessão de crédito. Seja de um comerciante que vendeu com entrega imediata e espera de 

preço, seja de quem emprestou uma quantia pecuniária durante um determinado período de 

tempo. Em qualquer caso, a garantia constitui um instrumento de tutela do direito do credor 

à realização da operação”26. 

A garantia configura-se, assim, como um instituto jurídico que responde a uma 

necessidade extrajurídica: a necessidade de conferir ao credor a confiança necessária para se 

dispor a contratar com o devedor. A medida desta confiança não é aferida estritamente pelo 

valor patrimonial do que é “entregue” (dado em garantia) ao credor, mas sim pelo capital de 

 
26 Cfr. MIGUEL PESTANA DE VASCONCELOS, Direito das Garantias, Almedina, 2016, 2.ª Edição, pág. 53. 
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confiança que tais garantias aportam a este último para que tenha vontade em contratar. Ou 

seja, pela disponibilidade do devedor em colocar à disposição do credor um conjunto 

patrimonial com uma função definida – no caso, a função de garantia de uma obrigação27. 

Perante todo o exposto, parece-nos razoável adotar como critério de tributação de uma 

substituição ou reforço de garantia a circunstância de os factos serem ou não enquadráveis no 

artigo 701.º do Código Civil28.  

Do acima exposto resulta que haverá casos em que a substituição de uma garantia tem 

como causa a circunstância de a garantia se ter tornado insuficiente ou inidónea para segurança 

da dívida. Por outras palavras, os casos de “substituição”, que por visarem reestabelecer a 

posição do credor se enquadrarem também no escopo do artigo 701.º do Código Civil, deverão 

beneficiar do tratamento proposto quanto às situações de reforço de garantias, nos moldes já 

aceites pela autoridade tributária – isto é, não deverão estar sujeitos a imposto do selo29. 

Pelo contrário, se a alteração do pacote de garantias não tiver como fundamento uma 

qualquer diminuição ou perecimento das garantias originariamente constituídas, tendo sustento 

na mera conveniência das partes (em princípio, do devedor, com a concordância do credor), a 

substituição de garantias nesse contexto concretizará, em regra, a constituição de uma nova 

garantia, sujeita a imposto do selo ao abrigo da verba 10 da TGIS. 

Como concluem JORGE LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, confrontando uma visão 

formalista e uma visão substancialista do imposto do selo, “a consistência com esta visão 

[substancialista] implicaria, em nosso entender, que a solução fosse a mesma [ou, permitimo-

nos acrescentar, pudesse ser a mesma] para o caso da substituição ou do reforço”30.  

E isto porque, nas palavras dos AUTORES, “[s]eguindo-se uma conceção formalista do 

imposto, então em ambos os casos se constitui formalmente uma nova garantia; mesmo no 

 
27 A função ou justificação económica das garantias não deverá, em qualquer caso, ser confundida com a 
autonomia com que, para efeitos de tributação em sede de imposto do selo, são tratadas as operações de crédito, 
por um lado, e as concessões de garantia, por outro. 
28 Refira-se que, estando esta regra prevista especificamente para a hipoteca, a mesma tem aplicação ao penhor 
(por remissão do artigo 678.º do Código Civil) e à consignação de rendimentos (por remissão do artigo 665.º do 
Código Civil. Ainda, a mesma lógica subjaz à norma do artigo 633.º, n.º 2, do Código Civil (referente à faculdade 
de o credor exigir o reforço da fiança quando haja risco de insolvência do fiador) e à norma do artigo 626.º do 
Código Civil (que confere ao credor o direito de exigir que a caução seja reforçada ou seja prestada outra forma 
de caução sempre que esta se torne insuficiente ou imprópria).  
29 Neste mesmo sentido, veja-se BRUNO SANTIAGO, quando assinala que “nem todos os casos de reforço devem 
estar sujeitos a IS pela mesma razão que nem todos os casos em que são constituídas novas garantias em 
substituição das anteriores estão sujeitos a IS”. Cfr. ob. cit, pág. 127. 
30 Cfr. JORGE LAIRES e RUI PEDRO MARTINS, Imposto do Selo, Operações Financeiras e de Garantia, Almedina, 
2020, pág. 155. 
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caso de reforço, o normal é que sejam adicionados novos bens a hipotecar ou a empenhar. 

Seguindo uma visão substancialista, deve reconhecer-se que, neste caso, não se verifica 

qualquer consumo ou despesa adicional que justifique a aplicação adicional do imposto, na 

medida em que o valor mutuado se mantém inalterado”31. 

Idêntico critério parece ser adotado por BRUNO SANTIAGO, ao referir que “se o reforço 

ou substituição da garantia se deverem, respectivamente, a uma desvalorização ou 

perecimento dos bens (artigo 701.º do CC), já não vislumbramos justificação económica 

bastante para nova sujeição a IS já que neste caso não há nenhuma nova manifestação 

económica ou financeira que justifique a tributação uma vez que a obrigação garantida é a 

mesma”32.  

Nesta linha de entendimento, para além das situações acima identificadas – em que há 

uma verificação “objetiva” da desvalorização das garantias originárias – admite-se que estejam 

também excluídas da incidência de imposto do selo as situações de reforço e/ou substituição 

de garantias que visem cumprir a função económica – maxime, dar suporte à vontade de 

contratar do credor –, assim como permitir a manutenção razoável do nível de proteção que lhe 

foi inicialmente conferido e no qual assentou a sua vontade de contratar. Tal circunstância 

suscita, desde logo, a análise da (não) incidência de imposto do selo nos casos em que o 

“reforço” de garantias seja concomitante com uma reconfiguração da posição jurídica do 

devedor passível de determinar uma iminente perda do valor das garantias prestadas.  

Pense-se no seguinte exemplo: aquando da celebração de um mútuo, o devedor 

constituiu a favor do credor um penhor sobre ações representativas de 90% do capital social de 

uma sociedade. Caso ocorra uma reorganização da referida sociedade (designadamente, pelo 

aumento do respetivo capital social e entrada de novos sócios), a participação do devedor 

poderá diluir-se, passando a representar apenas, por hipótese, 15% do capital social da referida 

sociedade. Ora, esta reorganização (e consequente diluição da participação do devedor) poderá 

não implicar uma diminuição do valor económico daquela participação, agora de 15%. Pelo 

contrário, poderá até representar, após reorganização, um valor superior à participação inicial 

de 90%. Não obstante, a perda da posição de controlo pelo devedor poderá ser suficiente para 

que o credor pretenda ver reforçada a garantia.  

 
31 Idem. 
32 Cfr. BRUNO SANTIAGO, “As garantias das obrigações e o Imposto do Selo”, in Estudos em Memória do Prof. 
Doutor J.L. Saldanha Sanches, IV, Coimbra, 2011, pág. 128. 
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Nestes casos, mesmo não ocorrendo uma desvalorização objetiva do valor da garantia, 

ocorre um claro deperecimento da sua função de proteção do credor que constitui, aliás, o 

fundamento para que este venha exigir que seja reforçada a garantia inicialmente prestada. 

Ademais, também o incentivo ao cumprimento da obrigação garantida (por força da “ameaça” 

da possível execução da garantia em caso de incumprimento) será necessariamente inferior no 

caso de um penhor que incida sobre uma participação residual numa sociedade, quando 

comparado com um penhor sobre uma posição de controlo nessa mesma sociedade. 

Também nestes casos cremos ser difícil sustentar que se verifica uma qualquer 

manifestação de capacidade contributiva adicional à que o imposto visou, ab initio, tributar, 

que possa justificar nova incidência de imposto do selo. 

Ainda, e como é prática na formulação usual dos contratos, poderá prever-se que, para 

garantia de um determinado mútuo, sejam constituídos penhores sobre todas as contas 

bancárias do devedor prevendo-se ainda a promessa de penhor sobre todas as contas bancárias 

de que o devedor venha a ser titular na pendência do contrato. Mantendo-se o valor máximo 

garantido inalterado, a constituição, em momento futuro, dos penhores sobre novas contas 

bancárias do devedor tem a função primordial de bloquear os ativos do devedor, desta forma 

conferindo uma tutela do credor no sentido de manutenção do incentivo ao cumprimento ao 

longo de todo o período de vigência do contrato de mútuo. O propósito desta previsão será  

tão-somente conferir ao credor a necessária segurança jurídica, económica e patrimonial para 

que esteja disposto a contratar com o devedor. 

Em suma, haverá casos em que, não se verificando uma desvalorização ou 

deperecimento do valor dos bens, diretamente enquadrável na previsão do artigo 701.º do 

Código Civil, ocorre uma clara degradação da posição jurídica do credor, que poderá implicar 

a necessidade (por exigência deste último) de reforço das garantias em vigor. Nestes casos, a 

reconstituição da posição (inicial) do credor em termos adequados à salvaguarda da segurança 

jurídica, económica e patrimonial na qual assentou a sua decisão de contratar poderá 

considerar-se abrangida pelo conceito de “reforço” das garantias não devendo implicar, desta 

forma, nova sujeição a imposto do selo. 

 

5. EXTENSÃO (COM E SEM AMPLIAÇÃO) 
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Na vida de uma garantia pode igualmente verificar-se a necessidade da sua extensão a 

uma outra dívida ou credor (para além dos inicialmente garantidos).  

Perante a ampliação de um mútuo, com a respetiva ampliação das hipotecas que o 

acompanhavam, a autoridade tributária parece ter uma posição perentória, considerando ser 

“pacífico que ocorreu um novo facto tributário”. Citando a autoridade tributária, “[e]mbora a 

hipoteca onere os mesmos prédios já anteriormente onerados por hipoteca destinada a 

garantir o pagamento das quantias anteriormente mutuadas, trata-se de uma nova hipoteca 

sobre cada um deles. Estamos, portanto, perante uma nova garantia, um novo facto tributário 

que cumpre todos os pressupostos da sujeição ao imposto do selo”33. 

No que respeita ao valor a considerar para efeitos de liquidação de imposto do selo, 

concluiu, neste caso, a autoridade tributária dever ser considerado o valor da ampliação. 

No entanto, será interessante uma análise mais detalhada desta matéria, procurando 

compreender se poderá ser tão linear a conclusão quanto à incidência do imposto do selo e se 

um raciocínio tão meridiano poderá ser extensível a todas as situações em que se verifica a 

extensão das garantias prestadas. Recuperando as justificações substantivas para a tributação 

das garantias em sede de imposto do selo, dir-se-á que a tributação desta extensão com 

ampliação do valor garantido encontrará a sua raison d’être na circunstância de o credor passar 

a dispor de uma garantia adicional em caso de incumprimento, espelhada na ampliação de valor 

da garantia inicialmente concedida (ou, visto de outro prisma, na potencialidade de acréscimo 

do património do devedor). 

Ora, se assim é, o que se dirá se ocorrer uma extensão da garantia (a outra dívida e/ou 

a outro credor), desacompanhada de uma qualquer alteração do valor da garantia inicialmente 

prestada34? 

Pense-se, por exemplo, na constituição de um pacote de garantias a favor de 

determinados credores originários, que se mantém em vigor ao longo de um período de tempo 

considerável durante o qual há credores que veem a sua parcela de dívida ser liquidada, a par 

de novos credores que, passando a participar num financiamento sindicado por vários 

 
33 IVE n.º 13150, com despacho concordante de 01.11.2018, processo 2018000172. 
34 Esta não é uma situação meramente académica, designadamente se se pensar que, ainda que a garantia seja 
inicialmente constituída na estrita medida necessária a garantir o cumprimento da obrigação subjacente, com a 
amortização gradual do crédito, a tendência será para se verificar uma progressiva disparidade entre aquele que é 
o valor atual da garantia e o valor da obrigação subjacente. Neste sentido, e ainda dentro do mesmo valor garantido, 
poderá a garantia já constituída estar disponível para ser estendida a nova obrigação e/ou ao benefício de novo 
credor. 
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mutuantes, passam igualmente a beneficiar das garantias anteriormente em vigor e cujo 

montante máximo garantido se mantém imutável, em virtude de ser suficiente para albergar 

estas alterações subjetivas. Neste exemplo, há apenas um pacote de garantias, ficando todos os 

credores (originários e supervenientes) garantidos da mesma forma. 

BRUNO SANTIAGO procura definir um enquadramento geral para os casos de extensão 

de uma garantia a novos credores, defendendo que nestes casos “assiste-se a uma diminuição 

do valor da garantia na medida em que esta passa a garantir o cumprimento de um montante 

superior ao que inicialmente garantia, pelo que poderá argumentar-se não dever ser devido 

IS. Todavia, devido ao entendimento de que o IS nas garantias incide sobre o montante 

garantido e na medida em que se verifica um aumento do montante garantido deve ser 

entendido que a extensão da garantia é um facto sujeito a IS sobre o montante da nova dívida 

que passa a estar garantida pela garantia existente”35. 

Em linha com o excerto acima, a incidência de imposto do selo será menos discutível 

quando a extensão de uma garantia implicar um aumento do montante máximo garantido. Pelo 

contrário, consideramos que nos restantes casos – em que não há qualquer incremento do 

montante garantido, nem qualquer alteração objetiva ao conteúdo da garantia prestada – não se 

verifica qualquer manifestação de capacidade contributiva adicional (ou sequer distinta) da que 

se verificou inicialmente no momento da constituição das garantias, pelo que não deverá haver 

lugar ao pagamento de imposto do selo. 

Importa recuperar a autonomia conceptual entre a utilização de crédito e a constituição 

de garantias. Não entendemos ser possível argumentar contra o exposto, que a concessão de 

financiamento “adicional” implicará nova sujeição a imposto do selo nas garantias que o 

acompanhem. E isto porque a concessão de crédito e a constituição de garantias são, 

naturalmente, factos autónomos e distintos (autonomia essa materializada na própria TGIS, ao 

prever verbas autónomas para a tributação da utilização de crédito – verba 17 da TGIS – e para 

a constituição de garantias –verba 10 da TGIS). 

Efetivamente, sendo a tributação das garantias autónoma da tributação da(s) 

operação(ões) financeira(s) subjacente(s), não se verificando qualquer alteração no valor 

garantido, nem no objeto das garantias em causa, a incidência de imposto sobre a garantia 

 
35 Cfr. BRUNO SANTIAGO, “As garantias das obrigações e o Imposto do Selo”, in Estudos em Memória do Prof. 
Doutor J.L. Saldanha Sanches, IV, Coimbra, 2011, pág. 128. 
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impõe ao intérprete a identificação de um facto tributário inerente a esta última (e não 

decorrente da mera operação de financiamento). 

Note-se que o caso da extensão da garantia a novos credores, sem alteração do seu 

objeto, corresponde somente a uma alteração subjetiva que não reflete, em si, qualquer 

acréscimo de capacidade contributiva do devedor. Ao invés, estamos perante uma situação em 

que existe uma partilha de valor entre os credores (no caso do aumento do número total dos 

credores) ou de uma transmissão da proteção pré-existente entre primitivos credores e novos 

credores (no caso de uma substituição de credores). Esta situação encontra paralelo na 

concessão de crédito, nos casos em que existe uma cessão de créditos e/ou uma cedência de 

posição contratual num contrato de financiamento. Também aqui estamos perante uma 

alteração subjetiva que não espoleta a incidência de imposto do selo, na medida em que se 

mantenha inalterado o montante do crédito concedido. 

Assim, somos de opinião que será de afastar a incidência de imposto do selo nos casos 

em que se verifique a mera alteração dos credores garantidos. A alteração subjetiva dos 

beneficiários da garantia é uma circunstância que não impacta a esfera jurídica do devedor, não 

altera a sua capacidade contributiva, pelo que não pode ser qualificada como um facto relevante 

para efeitos de imposto do selo – em idêntica medida com o que sucede quanto à alteração 

subjetiva dos credores, em caso de cessão de crédito, em conformidade com a interpretação 

pacificamente aceite pela autoridade tributária e jurisprudência nacional. 

Idêntica conclusão será, ainda, aplicável aos casos em que se preveja que uma garantia 

preexistente passe a garantir um novo crédito, sem alteração do valor garantido. Com efeito, 

nestes casos a capacidade contributiva adicional do devedor manifesta-se (exclusivamente) ao 

nível do financiamento adicional concedido. Como vimos, a autonomia entre estas duas 

realidades – utilização de crédito e concessão de garantias – implica que, nestes casos, a 

incidência de imposto do selo seja aferida somente por referência aos factos subsumíveis ao 

disposto na verba 17 da TGIS. 

Em síntese, a exclusão de incidência de imposto do selo encontra-se alicerçada, 

formalmente, no facto de não se verificar nestes casos a constituição de novas garantias. Mas 

também materialmente, na medida em que não se verifica qualquer manifestação 

nova/adicional de capacidade contributiva. É, pois, certo, que não se encontra na interpretação 

das normas em vigor (independentemente de se adotar uma conceção interpretativa mais 
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substancialista ou mais formalista), qualquer fundamento para sustentar que esta extensão de 

garantia pudesse consubstanciar um facto sujeito a imposto do selo. 

Neste sentido, cremos ser razoável concluir que a extensão da garantia a nova dívida 

e/ou credor, sem qualquer alteração no montante garantido, não encontra cabimento nas normas 

de incidência do imposto do selo, razão pela qual não poderá, com este fundamento, ser sujeita 

a tributação. 


